
PARECER  Nº  1925,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 518,  DE 2007

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls. 07 e 08, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 518, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Lelis Trajano - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe obriga as empresas que produzem antidepressivos a inscreverem nas embalagens mensagem sobre os riscos do consumo do medicamento. 

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para exame da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

O suicídio teve um elevado aumento nas estatísticas, e nesses altos números estão inclusos os pacientes que consomem antidepressivos. 

É importante ressaltar que os medicamentos antidepressivos, chamados de Inibidores Seletivos da Recaptação de Serotonina, mesmo oferecendo um grande alívio para os efeitos devastadores da depressão, registram efeitos colaterais não tão favoráveis. Entre eles podemos citar a perda de interesses gerais ocasionada pela letargia física e mental, falta de impulso sexual e um considerável ganho de peso.

A frágil auto-estima adquirida pelos consumidores de antidepressivos, nem sempre consegue suplantar este tipo de efeito colateral, tornando praticamente impossível alcançar a meta principal, que é a da recuperação em sentido geral, onde o paciente volte a ter energia e disposição para que possa exercer suas habilidades no trabalho, nos relacionamentos e em todos os desafios diários.

Desta forma, ao determinar a inscrição dos riscos do consumo deste gênero de medicamentos nas embalagens, a propositura visa oferecer ao paciente a opção da sujeição ou não aos, muitas vezes danosos, efeitos colaterais advindos desta medicação. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 518, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Marcos Zerbini

